
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1486943 - RS 
(2019/0105980-0)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DA ROSA GOES E OUTRO(S) - 

MG148467 
GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI  - RS074909 
ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO  - RS083593A
RODRIGO FRASSETTO GÓES  - RS087537A

AGRAVADO  : GRACE DE SOUZA 
ADVOGADOS : FÁBIO PACHECO VACK  - RS077499 

RAEL ROGOWSKI  - RS075934 
ALINE GOLDANI  - RS077571 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Conforme decidido no Resp. n. 1.061.530/RS, 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973, a 
estipulação de juros remuneratórios em taxa superior a 
12% ao ano não indica, por si só, abusividade em face do 
consumidor, permitida a revisão dos contratos de mútuo 
bancário apenas quando fique demonstrado, no caso 
concreto, manifesto excesso da taxa praticada ante à 
média de mercado aplicada a contratos da mesma 
espécie. 

1.1 É inviável rever a conclusão do Tribunal estadual 
de que os juros remuneratórios, no caso, são abusivos 
quando comparados à taxa média de mercado, pois 
demandaria reexame de provas e interpretação de 
cláusula contratual, providências vedadas em recurso 
especial (Súmulas 5 e 7/STJ).

2. Verificada, na hipótese, a existência de encargo 
abusivo no período da normalidade do contrato, resta 
descaracterizada a mora do devedor. 

3. Agravo interno desprovido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 26 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.943 - RS (2019/0105980-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI  - RS074909 
   ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO  - RS083593A
   RODRIGO FRASSETTO GÓES  - RS087537A
   PAULO CESAR DA ROSA GOES E OUTRO(S) - MG148467 
AGRAVADO  : GRACE DE SOUZA 
ADVOGADOS : FÁBIO PACHECO VACK  - RS077499 
   RAEL ROGOWSKI  - RS075934 
   ALINE GOLDANI  - RS077571 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por OMNI S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão monocrática deste signatário 

(fls. 285/287 e-STJ), que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O apelo extremo (art. 105, III, "a" e "c" da CF/88) fora deduzido em desafio 

a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o qual 

se encontra assim ementado (fl. 222, e-STJ):

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. REEDIÇÃO DE 
ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA. MULTA. ART. 1.021, § 4°, DO CPC. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 233/242, e-STJ), a parte insurgente 

apontou, além do dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 402 e 422 do Código 

Civil; 3º, caput, do Decreto-Lei 911. Sustentou, em síntese: i) ser indevida a limitação 

dos juros à taxa média de mercado, no contrato sub judice; ii) a caracterização da 

mora, tendo em vista a legalidade da taxa contratada.

Sem contrarrazões (fl. 249, e-STJ).

Em juízo de admissibilidade (fls. 251/254, e-STJ), negou-se seguimento 

ao reclamo, sob o fundamento de incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.

Daí o agravo (fls. 256/273, e-STJ), no qual a parte agravante postulou a 

reforma da decisão, lançando argumentações no sentido de combater os 

impedimentos acima apontado.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Sem contraminuta (fl. 274, e-STJ).

Em julgamento monocrático (fls. 285/287, e-STJ), este signatário negou 

provimento ao agravo em razão da incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.

Daí o agravo interno (fls. 289/301, e-STJ), no qual a insurgente pugna 

pelo afastamento dos referidos óbices, bem como reitera os argumentos deduzidos 

nas razões do apelo nobre em relação à legalidade da taxa de juros contratada e da 

caracterização da mora no contrato sub judice.

Sem impugnação (fl. 304, e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.943 - RS (2019/0105980-0)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Conforme decidido no Resp. n. 1.061.530/RS, submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC/1973, a estipulação de juros 
remuneratórios em taxa superior a 12% ao ano não indica, por 
si só, abusividade em face do consumidor, permitida a revisão 
dos contratos de mútuo bancário apenas quando fique 
demonstrado, no caso concreto, manifesto excesso da taxa 
praticada ante à média de mercado aplicada a contratos da 
mesma espécie. 

1.1 É inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de que 
os juros remuneratórios, no caso, são abusivos quando 
comparados à taxa média de mercado, pois demandaria 
reexame de provas e interpretação de cláusula contratual, 
providências vedadas em recurso especial (Súmulas 5 e 
7/STJ).

2. Verificada, na hipótese, a existência de encargo abusivo 
no período da normalidade do contrato, resta descaracterizada 
a mora do devedor. 

3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual 

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial representativo de 

controvérsia, fixou o entendimento de que as instituições financeiras não estão 

submetidas à Lei de Usura. No entanto, não obstante os juros remuneratórios dos 

contratos bancários não estejam limitados a 12% ao ano, é possível que as 

instâncias ordinárias identifiquem abusividade nesse encargo contratual, à luz do 

caso concreto.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO 
JULGAMENTO. 
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente 
aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, 
nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, 
bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; 
contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de 
crédito consignado.
Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, 
além de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de processo 
repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido e nas 
razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de 
admissibilidade.
Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados 
quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da 
mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção em cadastro de 
inadimplentes e v) disposições de ofício.
(...)
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM 
A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 
1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 

por si só, não indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 

exagerada/art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto.
(...)
Ônus sucumbenciais redistribuídos.
(REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

Na espécie, o Tribunal de origem verificou ser abusiva a taxa de juros 

remuneratórios fixada no contrato apontado nos autos, consoante se infere dos 

seguintes trechos do acórdão recorrido (fl. 197, e-STJ).

Ou  seja,  os  juros remuneratórios  não estão limitados pelos lindes  legais  - 
CCB ou Lei de Usura mas tampouco estão de todo liberados, devendo estar 
em harmonia com a taxa média do mercado divulgada pelo BACEN.
Logo, no caso, como o pacto prevê juros remuneratórios anuais no patamar 
de 56,267%, superior à taxa de mercado apurada para o período em que se 
celebrou o ajuste, os juros vão reduzidos ao valor da taxa média do 
mercado, qual seja, 23,84% a.a.
Portanto, vai reformada a sentença quanto ao percentual dos juros 
remuneratórios.

Como se vê, o órgão julgador, ao decidir a controvérsia, baseou seu 

entendimento na orientação firmada pelo STJ sobre juros remuneratórios e destacou 

ser possível a revisão contratual para limitação das taxas estabelecidas em contratos 

bancários. Diante das peculiaridades do caso concreto e a partir da interpretação 

das cláusulas do contrato celebrado entre as partes, constatou a abusividade da taxa 

de juros remuneratórios prevista no contrato, consignando que o contrato, "em 

relação aos juros remuneratórios, se encontra em patamar superior à média de 

mercado veiculada pelo Banco Central", razão pela qual limitou a taxa de juros à 

taxa média de mercado do período.

Desse modo, incide o teor da Súmula 83/STJ, a impedir o conhecimento 

do recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Ademais, para derruir as conclusões contidas no decisum e acolher o 

inconformismo recursal no sentido de verificar a abusividade ou não da taxa de juros 

contratada, seria imprescindível a incursão no acervo fático e probatório dos autos e 
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a análise de cláusulas contratuais, providências vedadas na via estreita do recurso 

especial, ante aos óbices estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito, citam-se precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
TAXA MÉDIA DO MERCADO. REVISÃO. SÚM. 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos 
juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, com 
a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos. 
2. É inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de que os juros 
remuneratórios, no caso, são abusivos quando comparados à taxa média de 
mercado, pois demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula 
contratual, providências vedadas em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.338.605/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04.12.2018, DJe 12.12.2018) [grifou-se] 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA 
MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA 83/STJ. ABUSIVIDADE AFASTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, é possível, de 
forma excepcional, a revisão da taxa de juros remuneratórios prevista em 
contratos de mútuo, sobre os quais incide a legislação consumerista, desde 
que a abusividade fique cabalmente demonstrada, mediante a colocação do 
consumidor em desvantagem exagerada, de acordo com as peculiaridades 
do julgamento em concreto. Acórdão recorrido que se alinhou ao 
entendimento desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Para infirmar as conclusões do aresto combatido seria imprescindível o 
reexame de provas e a análise das cláusulas contratuais, notadamente 
acerca da equiparação do contrato de empréstimo consignado e o de cartão 
consignado, o que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena de 
incidirem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.314.653/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22.10.2018, DJe 25.10.2018) 
[gri fou-se]

2. Conforme registrado no decisum monocrático, o afastamento da mora 

do devedor, em mútuos bancários, pressupõe a declaração de abuso praticado em 

encargos de normalidade contratual. No caso, o Tribunal de origem afastou a mora 

do devedor em razão da abusividade presente nos juros remuneratórios.
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Desse modo, o entendimento do Tribunal de origem, no ponto, 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência do 

teor da Súmula 83 desta Corte, a impedir o conhecimento do recurso por ambas as 

alíneas do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. MORA DO DEVEDOR. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
QUESTÕES DECIDIDAS EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência 
consolidada desta Corte, firmada em sede de recursos especiais repetitivos 
(REsp 1.061.530/RS, REsp 973.827/RS e REsp 963.528/PR).
2. A limitação dos juros remuneratórios somente se justifica quando 
verificada significativa discrepância entre a taxa média de mercado e aquela 
praticada pela instituição financeira, o que não é o caso dos autos. Admitida, 
por outro lado, a capitalização de juros, porquanto expressamente pactuada, 
afastando-se a descaracterização da mora do devedor, em razão da 
inexistência de encargo remuneratório abusivo.
3. Na vigência do CPC/73, era permitida a compensação de honorários 
advocatícios.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1349695/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019)

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ALINE GOLDANI - RS077571
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TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 27 de Agosto de 2019
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